
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076260 - SP (2026/0066758-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WESLEY ALEXANDRE LEITE FREIRE (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  BUSCA  PRECEDIDA  DE  FUNDADAS
RAZÕES. DOSIMETRIA. MATÉRIA DE FUNDO NÃO
APRECIADA  NA  INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo  de  recurso  próprio,  salvo  em  hipóteses
excepcionais de flagrante ilegalidade.
2.  Não  há  teratologia  ou  manifesta  ilegalidade  para
justificar a concessão da ordem de ofício. A via estreita
do habeas corpus não se coaduna com o pedido de
absolvição  ou  de  desclassificação  de  condutas,  por
extrapolar o âmbito sumário de sua cognição.
3. A diligência realizada pela polícia foi  precedida de
fundadas  razões,  amparadas  em  denúncia  anônima
específica  e  detalhada,  que indicava que o  acusado
estaria na posse de expressiva quantidade de drogas.
Além  disso,  houve  a  realização  de  campana  por
agentes  em  viatura  descaracterizada,  os  quais
observaram  a  movimentação  no  local  indicado  na
denúncia. 
4. A alegação de erro na dosimetria da pena não foi
objeto  de  apreciação  na  instância  originária,  como
constou  na  decisão  agravada.  Inexistindo  no  ato
impugnado  deliberação  sobre  a  matéria  de  fundo,
inviável  o  conhecimento  do  pedido,  que  não  pode
ocorrer em desacordo com o sistema de competências
definido pela Constituição Federal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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inviável  o  conhecimento  do  pedido,  que  não  pode
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por WESLEY ALEXANDRE

LEITE FREIRE contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, assentou
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a inexistência de ilegalidade flagrante para ordem de ofício, afirmou a licitude da

busca pessoal e registrou que o Tribunal de origem não examinou as teses de

dosimetria, confissão e tráfico privilegiado, o que impede sua apreciação por este

Superior Tribunal.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o  Tribunal  estadual

apreciou o redimensionamento da pena e do regime, ao validar a sentença e o

acórdão, afastando erro técnico, o que afastaria a conclusão de supressão de

instância apontada na decisão agravada. Narra que o acórdão local destacou

que “as penas e o regime prisional foram impostos de forma criteriosa e com

observância dos parâmetros legais […] não se verificando ilegalidade ou erro

técnico”.

Argumenta que a busca pessoal foi  ilícita.  Sustenta que a denúncia

anônima  era  genérica  e  sem  diligências  prévias  e  que  não  houve  fundada

suspeita concreta para a revista, vedada a “pesca probatória”.

Defende que a dosimetria e o regime podem ser ajustados em revisão

criminal  quando  houver  ofensa  manifesta  ao  texto  legal  ou  contrariedade  à

evidência dos autos, citando precedentes da Terceira Seção e apontando que o

caso se enquadra nessas hipóteses.

Expõe que o paciente é primário, tem bons antecedentes, confessou o

delito e não integra organização criminosa, devendo ser aplicada a causa de

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com fixação de regime aberto.

Busca a  reconsideração da decisão ou a  submissão do recurso ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  haver

equívoco na decisão recorrida.

Como  registrado  oportunamente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já

firmou  compreensão  de  que  o habeas  corpus não  deve  ser  utilizado  como

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não

conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante

ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Observem-se a respeito: AgRg no HC n.  933.316/MG, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  20/8/2024, DJe de  27/8/2024;

AgRg  no  HC  n.  874.713/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,

julgado em  13/8/2024, DJe de  20/8/2024; AgRg no HC n.  918.177/SP, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe

de  22/8/2024;  AgRg no  HC n.  749.702/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; AgRg no HC n.

912.662/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em

24/6/2024, DJe  de  27/6/2024;  e  HC  n.  740.303/ES, relator  Ministro  Jesuíno

Rissato  –  Desembargador  convocado  do  TJDFT,  Quinta  Turma,  julgado  em

9/8/2022, DJe de 16/8/2022.

No  caso  em  exame,  não  se  verifica  a  ocorrência  de  ilegalidade

flagrante apta a superar esse entendimento.

Em atenção ao disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o julgado

impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem

de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a seguir.

No  caso  concreto,  conforme  consignado  no  acórdão  impetrado,  a

busca  pessoal  empreendida  fundou-se  em  denúncia  anônima  específica

recebida pelos policiais, de que o acusado estaria em determinado local, tendo

em  depósito  para  posterior  abastecimento  de  pontos  de  venda  de  drogas,

expressiva quantidade de entorpecentes.

A propósito, segue a transcrição dos fundamentos apresentados pelo

Tribunal  estadual  para  afastar  a  alegação  defensiva  de  nulidade  da  busca

pessoal, oportunidade em que consigna o respaldo da diligência em fundadas

suspeitas suficientes para justificá-la (fls. 25-27):

No mais, quanto ao que remanesce do pedido revisional, cabe
afirmar  ser  de  todo  improcedente  a  arguição  de  ilicitude  das
provas obtidas a partir  da abordagem e prisão do peticionário,
pois conforme dispõe o artigo 240, § 2º, do Código de Processo
Penal,  para  a  realização  de  busca  pessoal  pela  autoridade
policial é necessária a presença de fundada suspeita de que a
pessoa abordada "oculte consigo arma proibida" ou esteja na
posse de "coisas achadas ou obtidas por meios criminosos",
"instrumentos  de  falsificação ou  de  contrafação e  objetos
falsificados  ou  contrafeitos",  "armas  e  munições,
instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a
fim delituoso", "objetos necessários à prova de infração ou à
defesa  do  réu",  "cartas,  abertas  ou  não,  destinadas  ao
acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o
conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação
do fato" e para "colher qualquer elemento de convicção".
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É o que aqui se verifica, pois os policiais inquiridos narraram as
circunstâncias da prisão do peticionário e apreensão dos tóxicos,
como constou de seus depoimentos,  transcritos na respeitável
decisão revidenda: "O Policial Civil Luiz Ricardo relatou que
recebeu  informações  a  respeito  de  indivíduos  envolvidos
com  o  tráfico  de  entorpecentes,  oriundos  da  cidade  de
Jundiaí/SP, que se deslocavam até o local dos fatos com o
intuito  de  transportar  substâncias  ilícitas.  No  endereço
indicado,  utilizando  viatura  descaracterizada,  realizou
vigilância  velada  da  residência  ali  situada.  Durante  o
monitoramento,  observou a  entrada  de  três  indivíduos  no
imóvel,  sendo  que  um  deles,  identificado  posteriormente
como  WESLEY,  portava  uma  sacola.  Após  breve
permanência no interior da residência, dois dos indivíduos
deixaram o local sem portar quaisquer objetos. Pouco tempo
depois,  o réu também saiu do imóvel,  ocasião em que foi
abordado  e  conduziu  os  policiais  pela  residência  onde
mantinha os entorpecentes em depósito. O réu indicou que
as drogas estavam numa cômoda junto ao sofá da sala. Essa
versão foi corroborada pelo relato do Policial Civil Wilson.",
cumprindo  acrescentar  terem  dito,  ainda,  que  pertences  e
documento do peticionário foram encontrados na residência (fls.
42 destes autos e registro digital).
Nesse contexto, em que pese o esforço da combativa defesa, é
inquestionável que a ação dos policiais foi legítima, pois diante
da informação por eles recebida de que traficantes se dirigiriam
ao local descrito na denúncia com o intuito de transportar drogas,
tendo  os  agentes  públicos  para  lá  se  deslocado  e,  durante
campana  realizada,  visualizado  três  pessoas  adentrarem  no
imóvel,  uma  delas  o  peticionário,  portando  sacola,  a  quem
abordaram, assim que deixou o local,  ocasião em que Wesley
admitiu a traficância, franqueou a entrada dos policiais no imóvel
e  a  eles  indicou  o  lugar  onde  armazenava  os  tóxicos,  havia
fundada  suspeita  de  que  o  peticionário  tivesse  em  depósito
objetos  ilícitos  ou  destinados  a  fim  delituoso,  - o  que  se
confirmou com o sucesso da diligência -,  donde impossível
entrever abuso ou excesso na atuação dos agentes públicos, que
atuaram  no  lídimo  exercício  de  sua  atividade  preventiva  e
repressiva  de  policiamento,  inexistindo,  assim,  qualquer
ilegalidade  que  pudesse  comprometer  a  validade  das  provas
amealhadas no processo.
Com efeito, o crime de tráfico de tóxicos atribuído ao peticionário
é de natureza permanente e por tal razão era lícito aos policiais
civis, amparados em fundadas suspeitas extraídas do cenário já
delineado, realizar a abordagem, que permitiu a localização dos
entorpecentes  apreendidos nos autos  e  legitimou a  prisão em
flagrante e as provas decorrentes dessa diligência.
Ausente, portanto, a alegada ilicitude na prisão do peticionário e
apreensão dos tóxicos, na parte em que do pedido revisional se
conhece, é de rigor o indeferimento dele, como melhor medida.

Como se verifica,  o acórdão do Tribunal  local  está em consonância

com o entendimento desta Corte Superior no tocante à licitude da busca pessoal

e  domiciliar  de  que  tratam os  autos,  uma  vez  que  a  diligência  foi  realizada

com base em denúncia anônima específica e detalhada, que amparou a fundada
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suspeita  de  que  o  acusado  estaria  na  posse  de  expressiva  quantidade  de

drogas, bem como na realização de campana pelos agentes públicos em viatura

descaracterizada para monitorar a movimentação do local indicado na denúncia.

Note-se,  o  caso  concreto  não  reporta  uma  situação  de  abordagem

pessoal alimentada por informações genéricas ou sem nenhuma referibilidade.

Também  não  se  observa  a  hipótese  de  revista  exploratória  ou  de  pesca

probatória. Muito pelo contrário, tomando-se em conta o que foi registrado no

acórdão impetrado, a ação da polícia foi especificamente direcionada a pessoa

apontada  pelo  porte  em local  público  e  determinado,  suspeita,  aliás,  que  se

confirmou com a apreensão do material ilícito.

Nesse  sentido,  destacam-se  os  seguintes  julgados  do  Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E VEICULAR.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art.  244 do Código de Processo Penal, a
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito. Equipara-se a
busca  veicular  à  busca  pessoal,  conforme  jurisprudência
consolidada.
2. A existência de denúncias anônimas específicas e ricas
em detalhes acerca de um determinado veículo com pessoas
praticando  delito  de  porte  de  arma  de  fogo,  seguida  de
prévio  monitoramento pelos policiais  da  rota  traçada pelo
motorista,  justifica  a  busca  veicular  e  a  pessoal  em  via
pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  899.498/MG, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
VEICULAR/DOMICILIAR. DENÚNCIA  ANÔNIMA
ESPECIFICADA.  MONITORAMENTO DO LOCAL.  EXERCÍCIO
REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA.  APREENSÃO DE
GRANDE  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  7KG  DE
MACONHA, 6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para
a realização de busca  pessoal/veicular],  meras informações de
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e
impressões  subjetivas,  intangíveis  e  não  demonstráveis  de
maneira  clara  e  concreta,  apoiadas,  por  exemplo,
exclusivamente,  no  tirocínio  policial.  Ante  a  ausência  de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
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classificação  subjetiva  de  determinada  atitude  ou  aparência
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa,  não  preenche  o  standard  probatório  de  'fundada
suspeita'  exigido  pelo  art.  244  do  CPP  (RHC  n.  158.580/BA,
Relator  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu de denúncia
anônima especificada e  de monitoramento prévio do local
dos  fatos.  Desse  modo,  as  informações  anônimas  foram
minimamente confirmadas,  sendo que a referida diligência
traduziu  em  exercício  regular  da  atividade  investigativa
promovida  pela  autoridade  policial,  o  que  justificou  a
abordagem após a confirmação das características relatadas
nas denúncias apócrifas. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
FUNDADA  SUSPEITA  DA  POSSE  DE  CORPO  DE  DELITO.
ORDEM DENEGADA.
[...]
2.  Na  espécie,  policiais  receberam  denúncias  de  intenso
tráfico de drogas no local, "com destaque para um indivíduo
trajando calça camuflada e casaco preto". Ao chegaram ao
endereço,  permaneceram  por  um  tempo  em  local
estratégico, momento em que avistaram uma pessoa, com
as  exatas  características  mencionadas,  trazendo  consigo
uma sacola plástica. Assim, o conjunto das circunstâncias
acima descritas indica a presença de fundada suspeita da
posse de corpo de delito apta a justificar a revista.
3. Ordem denegada.
(HC  n.  835.645/RJ, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -
Desembargador  convocado  do  TJDFT,  relator  para  acórdão
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
10/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

Em  acréscimo,  cabe  salientar  que  da  jurisprudência  do  Supremo

Tribunal Federal extraem-se os seguintes precedentes a respeito da matéria:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA  PARA  A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  DÁ
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a  imposição  de  providências  administrativas  como  medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem  necessárias  para  evitar  eventuais  abusos,  além  de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  impõe  que  os  agentes  estatais  devem  nortear
suas ações, em tais casos, motivadamente e com base em
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elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência
de situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito. Precedentes.
3.  O  recebimento  de  denúncia  anônima  pela  polícia,
noticiando  a  presença  de  um  traficante  na  região,  e  a
tentativa  de  fuga  do  acusado  ao  avistar  os  agentes  de
segurança  evidenciam a  existência  de  justa  causa  para  a
revista  pessoal,  que  resultou  na  apreensão  de  diversas
porções de entorpecentes destinados à mercancia ilícita.
4  .  Agravo  Regimental  e  Recurso  Extraordinário  a  que  se  dá
provimento.
(RE n.  1.475.418-AgR,  relatora  Ministra  Cármen Lúcia,  relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em 15/ 4/2024, DJe de 7/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  MATÉRIA
CRIMINAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR.  FUNDADA  SUSPEITA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO  SEM  MANDADO
JUDICIAL.  FUNDADAS  RAZÕES.  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento
monocrático conduz à manutenção da decisão recorrida.
2.  De  acordo  com  as  instâncias  ordinárias,  os  elementos
apresentados, embora provenientes de denúncias anônimas,
constituíram fundada suspeita (art. 240, § 2º, do CPP) para a
busca  pessoal  e  veicular,  especialmente  considerado  a
precisão e o detalhamento das informações recebidas.
3. A atuação policial não pode ser considerada aleatória ou
abusiva, pois baseada não em intuição ou convicção íntima
ou  mesmo em ?atitude  suspeita?  por  parte  do  abordado,
mas em diversos elementos indicadores de eventual prática
delitiva.
4. A estreita via do habeas corpus não se compatibiliza com o
reexame do quadro fático ensejador da busca pessoal e veicular,
limitando-se a análise desta Corte à aferição da higidez lógico-
formal da motivação empregada. Precedentes.
5.  Ingresso  em  domicílio  amparado  em  fundadas  razões,
decorrentes de diligências prévias.
6.  Prisão  preventiva  justificada  na  garantia  da  ordem pública,
levando-se em conta a quantidade droga, localizada em imóvel
inabitado e supostamente destinado para o armazenamento de
drogas, bem como a reincidência do agente. Precedente.
7. Agravo regimental desprovido.
(HC  n.  230.135-AgR,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  Segunda
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

Com efeito, não há evidência de que a diligência levada a efeito pela

polícia  tenha  ocorrido  por  mero  subjetivismo  oriundo  de  motivos

preconceituosos,  estereotipados  ou  com  intuito  discriminatório  de  raça  ou

condição  social,  o  que,  sem  dúvida,  invalidaria  a  busca,  na  linha  do

entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
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Além  disso,  no  que  se  refere  à  irresignação  defensiva  quanto  à

aplicação  da  pena  em  todas  as  fases  da  dosimetria,  deve-se  registrar,  em

acréscimo, que, nas hipóteses em que a instância de origem não conhece do

pedido revisional, por entender não caracterizada alguma das previsões contidas

no art. 621 do Código de Processo Penal, a irresignação quanto a tal conclusão

– cabível no recurso especial, como esclarecido – depende da demonstração de

aplicação incorreta do referido dispositivo da lei processual.

Com  efeito,  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  não  admite  a

utilização  da  revisão  criminal  como  nova  oportunidade  de  interpor  apelação,

reabrindo-se  a  rediscussão  de  questões  já  acobertadas  pela  coisa  julgada,

sendo indispensável a demonstração de cabimento do pedido revisional. Nesse

sentido: HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado  em  14/5/2025, DJEN  de  21/5/2025;  e  HC  n.  970.713/BA, de  minha

Relatoria, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.

Por outro lado, quanto à alegação de falta de fundamentação para a

elevação da pena-base e para afastar-se, no caso, a incidência atenuante de

confissão e da minorante do tráfico privilegiado, destaca-se que o Tribunal de

origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Nesse sentido, destaca-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/2006.
SUPOSTA  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  VÍCIO  INTERNO
NÃO  CARACTERIZADO.  MERO  INCONFORMISMO.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, a teor do disposto no art. 619 do
Código  de  Processo  Penal,  prestam-se  a  sanar  ambiguidade,
omissão,  contradição  ou  erro  material,  não  servindo  à
rediscussão  de  matéria  já  julgada  ou  à  manifestação  de
insatisfação com o resultado do julgamento.
2. A contradição passível de correção na via dos aclaratórios é a
interna,  aquela  verificada  entre  os  elementos  estruturais  da
própria decisão (relatório, fundamentação e dispositivo), e não a
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divergência entre a conclusão do julgador e a tese defensiva ou a
prova dos autos.
3. Não há vício no acórdão que, de forma fundamentada e
coerente,  deixa  de  conhecer  da  matéria  referente  à
minorante do tráfico privilegiado sob o óbice da supressão
de instância,  por  constatar  que  o  Tribunal  de  origem não
examinou o tema no ato impugnado.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no AgRg no HC n.  975.982/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN de
23/12/2025, grifei.)

Em idêntica direção, portanto, ressalte-se que o Tribunal de origem não

examinou a alegação defensiva de erro na dosimetria da pena do paciente na

forma  supramencionada,  circunstância  que  inviabiliza  o  exame pelo  Superior

Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Diante de tais considerações, portanto, não se observa a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem,

ainda que de ofício.

Assim, deve ser mantido o não conhecimento do habeas corpus, por

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.076.260 / SP

Número Registro: 2026/0066758-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15039670320258260228 20069152620268260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISLENE NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WESLEY ALEXANDRE LEITE FREIRE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY ALEXANDRE LEITE FREIRE (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:58:36
Código de Controle do Documento: 69e7375a-6890-4a1d-a67e-048df545c4db


